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P[{EFEIRA DE
SAO PAULO

INFRAESTRUTURA URBANA
E OBRAS





CONTRATO Nº             /SIURB/12.

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2011-0.298.128-8.

MODALIDADE: PREGÃO N° 001/2012/SIURB.

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

CONTRATADA: COMAVI COMÉRCIO DE MÁQUINAS E VISUAIS LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços especializados de reprodução de cópias eletrostáticas, plotagem de arquivos digitais e correlatos, com fornecimento de mão de obra e dos materiais de consumo, conforme descrito no Anexo II deste Edital, que trata das Especificações Técnicas do objeto e que obrigatoriamente deverá ser observado pelos interessados.
VALOR: R$ 231.600,00 (DUZENTOS E TRINTA E UM MIL E SEISCENTOS REAIS).
PRAZO: 12 (doze) meses.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Senhor Secretario Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Luiz Ricardo Santoro, adiante designada "PREFEITURA", e de outro lado, a empresa, COMAVI COMÉRCIO DE MÁQUINAS E VISUAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.932.077/0001-75, sediada na Rua Conselheiro Saraiva, 625 - Santana, no Município de São Paulo, neste ato representada pelo Sócio-Gerente, Sr. Gianfranco Privitera, portador do RG nº 27.668.669-X e CPF nº 254.634.878-71,  abaixo assinado, a seguir denominada "CONTRATADA", de acordo, com o despacho homologatório de fls. 455 e o despacho autorizatório de fls. 456 a 457, ambos publicados no D.O.C. de 16/03/2012, resolvem  celebrar o presente Contrato, que reger-se-á pelas disposições da Lei Municipal nº 14.145/06, 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/03, n° 45.689/05, nº 46.662/05 e n° 47.014/06, das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 com as alterações posteriores e demais normas complementares, e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços especializados de reprodução de cópias eletrostáticas, plotagem de arquivos digitais e correlatos, com fornecimento de mão de obra e dos materiais de consumo, conforme descrito no Anexo II deste Edital, que trata das Especificações Técnicas do objeto e que obrigatoriamente deverá ser observado pelos interessados, conforme discriminado a seguir, com as características aqui elencadas e constantes das Especificações Técnicas (ANEXO II do edital) de fls. 186 a 191; proposta de fls. 404 a 406 e demais elementos que compõe o processo administrativo nº 2011-0.298.128-8, os quais passam a integrar este instrumento.
1.2. Os equipamentos serão instalados nos locais abaixo:
	Local
	Endereço

	Edifício Domingos Fernandes Alonso (GALERIA OLIDO)
Edifício Mendes Caldeira
	Avenida São João, 473 – 13º, 20º e 22º andares – Santa Efigênia
Praça da República, 154 – 7º andar – Vila Buarque


CLÁUSULA SEGUNDA

DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. O prazo deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da Contratante, em iguais e sucessivos períodos, respeitado o limite de 60 (sessenta) meses, estabelecido na Lei nº 8.666/93.
2.2. Ressalva-se a possibilidade de alteração das condições contratadas, em face da superveniência de normas federais ou municipais, disciplinando a matéria.

2.3. À PREFEITURA, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento, observado o limite legal de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1.
O preço em vigor no presente contrato é o adjudicado pelo Pregoeiro em sessão pública.

3.1.1. Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e, constituirá a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto desta Licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida.

3.2. 
O valor anual estimado do presente contrato é de R$ 231.600,00 (duzentos e trinta e um mil e seiscentos reais), sendo R$ 19.300,00 (dezenove mil e trezentos reais) mensalmente, nele estando incluídas todas as despesas relativas à presente avença.

3.3. Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação orçamentária nº 22.10.15.122.2610.4.900.3.3.90.39.00.00.
CLÁUSULA QUARTA

DOS REAJUSTES

4.1. Não haverá reajuste de preços.

4.2. Caso haja a prorrogação facultada no item 15.1 do edital e item 2.1 deste instrumento, os preços serão reajustados, com base na Lei Federal 10.192/01 e Decreto Municipal 48.971/07.

4.2.1. Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, em conformidade com as normas supramencionadas.

4.2.2. Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à data limite para apresentação da proposta.

4.2.3. Obedecidas as disposições legais pertinentes, em especial a Lei Federal nº 10.192/01 e o Decreto Municipal nº 48.971/08 e aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético, utilizar-se-á o índice setorial específico.

4.3. 
As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.
4.4. 
As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

CLÁUSULA QUINTA

DO PAGAMENTO

5.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento à Unidade Requisitante, devidamente acompanhado dos documentos discriminados a seguir:

a)
1a Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura;

b)
Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

5.2. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.3. O pagamento será em moeda corrente do País, efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente especificada pelo Credor, mantida em instituição financeira a ser indicada pela Administração ou por deliberação do Secretário Municipal de Finanças em situações excepcionais de pagamento, conforme Decreto nº 46.528 de 20 de outubro de 2005, decorridos 30 (trinta) dias da entrega da respectiva documentação na sede da Unidade Requisitante, desde que esteja devidamente atestada pelo setor competente, a fiel e regular entrega do objeto desta licitação.

5.4. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais.

CLÁUSULA SEXTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. manter a equipamento locada, com seus pertences, em estado de servir ao uso a que se destina, fazendo assim, à sua custa a conservação do equipamento, reparação e substituição das peças danificadas ou desgastadas em decorrência do uso normal, substituído o equipamento na hipótese de problemas técnicos que inviabilizem a sua utilização;

6.2. atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação escrita feita pela LOCATÁRIA, e durante seu expediente normal, aos pedidos de reparação e de substituição de partes do equipamento quando necessário;
6.3. atender no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, da data do pedido escrito respectivo, à remoção e reinstalação do equipamento locado; 

6.4. fazer, ao menos uma vez por mês, a conservação técnica rotineira do equipamento locado;

6.5. instalar, as suas expensas, o equipamento locado no local determinado no item 4.

6.6. arcar com os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, ficais e comerciais, decorrentes deste ajuste;

6.7. responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços executados e pelos cartões fornecidos;

6.8. comparecer, se solicitada, às dependências da LOCATÁRIA, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões;

6.9. Observar todas as normas de segurança de trabalho, fornecendo os equipamentos de segurança a seus funcionários, bem como orientá-los sobre essas normas, cabendo-lhe a responsabilidade exclusiva por qualquer acidente que venha a ocorrer.
6.10. 
Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo que venha a ser causado por seus prepostos à Administração ou a terceiros, durante a prestação de serviço, podendo o valor do prejuízo ser descontado do pagamento a ser efetuado.
6.11. 
A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA SÉTIMA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. designar, pessoal para ser graciosamente, treinado pela LOCADORA, comunicando a esta qualquer modificação que fizer em tal designação;
7.2. operar os equipamentos com pessoal devidamente habilitado;
7.3. servir-se do equipamento na forma e uso convencionados, e tratá-lo com o devido cuidado;
7.4. responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da utilização do equipamento em desacordo com as cláusulas e condições deste contrato;
7.5. permitir o acesso de pessoal autorizado pela LOCADORA para a realização de reparos, ou manutenção do equipamento;
7.6. manter os equipamentos no local de instalação, não podendo removê-la sem prévio consentimento escrito da LOCADORA, sob pena de a LOCATÁRIA arcar com todos os custos da remoção e re-ligação;
7.7. não executar, ou não mandar executar por terceiros, quaisquer serviços de reparação, conservação ou remoção do equipamento locado;
7.8. Outras instalações e / ou serviços: mesa, cadeira, armários, balcões, linha telefônica, conservação e limpeza do local.

CLÁUSULA OITAVA

DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS
8.1
Os serviços e equipamentos utilizados na prestação dos serviços objeto deste contrato deverão atender a todas as especificações descritas no ANEXO II do edital – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

CLÁUSULA NONA

DAS PENALIDADES

9.1. Além das penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas em caso de comprovação, pela contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual ou manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

9.2. Além das hipóteses previstas no item 17.2 do edital, ficará também impedido de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de São Paulo pelo prazo de até cinco anos aquele que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

9.3. A recusa da adjudicatária em retirar a nota de empenho, sem justificativa aceita pela Administração, dentro do prazo estabelecido, implicará a imposição de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da proposta, nos termos do artigo 4º. da Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, publicada no DOC de 10/01/09, reajustado pelo último índice conhecido na data da aplicação da pena, bem como as demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a critério da Administração Pública;
9.4. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Capítulo IV, Seção II, da Lei Federal nº. 8666/93 e alterações posteriores, Lei Municipal nº. 13.278/02, Decreto Municipal nº 44.279/03 e Portaria nº. 02/SIURB-G/2009, estando sujeita ainda às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor do contrato reajustado nas mesmas bases do ajuste:

9.4.1. Advertência;

9.4.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega dos produtos, até o limite de 20 (vinte) dias corridos, sob pena de rescisão contratual;

9.4.3. Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

9.4.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por sua inexecução parcial;

9.4.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por sua inexecução total; 

9.4.5.1. A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93 atualizada, podendo a empresa ser suspensa para licitar, impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 01 (um) ano, e ainda, se for o caso, ser declarada inidônea.

9.5. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as originaram sejam reparados.

9.6. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e conseqüentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha acarretado.

9.7. A abstenção por parte da Secretaria de Infrestrutura Urbana e Obras do Município de São Paulo, do uso de quaisquer das faculdades contidas no neste contratual e no edital, não importa em renúncia ao seu exercício.

9.8. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste ajuste não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal n.º 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/03, no que couber.

9.9. Os atrasos injustificados superiores a 30 (trinta) dias corridos serão obrigatoriamente considerados como inexecução.

9.10. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei 10.734/89, Decreto 31.503/92, e alterações subseqüentes.

9.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da Prefeitura Municipal de São Paulo. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo;

9.12. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

9.12.1.
Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Pregoeiro, na Av. São João, 473 – 13º andar, das 09:30h às 11:30h e das 13:30h às 16h, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos, de acordo com o Decreto Municipal nº 51.157/09.

9.13. Não serão conhecidos recursos, impugnações ou pedidos de esclarecimentos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 
Dar-se-á a rescisão do contato em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

10.2. 
Sob pena de rescisão, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas.

10.3. 
Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e incisos da Lei Federal nº 8.666/93 e parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/02 e no inciso II do artigo 6º do Decreto Municipal nº 48.184/07.

10.4. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da PREFEITURA, previstos no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93.

10.5. A Contratante, poderá, ainda, rescindir o presente contrato nas seguintes situações:

10.5.1. Se a contratada não cumprir ou cumprir de maneira irregular as obrigações constantes do presente instrumento contratual;

10.5.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

10.5.3. Se os valores do contrato apresentarem-se superiores aos praticados no mercado;

10.5.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração Pública;

10.5.5. Sempre que ficar constatado que a contratada perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.5.6. Diante, ainda, das seguintes situações:

a) atraso injustificado, por parte da contratada, no início da execução dos serviços;

b) paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;

c) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como as de seus superiores;

d) 
cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;

e) a decretação de falência, instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

f) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

10.6. A Contratada poderá pedir a rescisão contratual quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências do presente contrato.
10.6.1. A solicitação mencionada no item acima deverá ser formulada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste contrato.

10.7. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos da legislação vigente para assumirem o objeto do contrato.

10.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Municipal nº 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 44.279/03, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

11.1.1. A execução dos serviços extracontratuais só deverá ser iniciada pela CONTRATADA quando da expedição da respectiva autorização.

11.1.2. Eventuais alterações decorrentes da aplicação de legislação superveniente, serão as promovidas por meio de Termos-Aditivos, consoantes a orientação a ser baixada pela Secretária de Finanças.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

12.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditivos da execução do contrato, poderá ensejar, a critério da PREFEITURA, suspensão ou rescisão do ajuste.

12.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinicio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

13.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

13.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:
CONTRATADA: COMAVI Comércio de Máquinas e Visuais Ltda – Rua Conselheiro Saraiva, 625 – Santana, São Paulo.
PREFEITURA: Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras do Município de São Paulo – Núcleo Técnico Administrativo – Avenida São João, 473, 13º andar, Centro, São Paulo.
13.3. 
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

13.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

13.5. A CONTRATADA no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue:
13.5.1. Certidão Negativa de Débito - CND para com o Sistema de Seguridade Social; 

13.5.2. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S.; 

13.5.3. Prova de inscrição no CNPJ;

13.5.4. Certidão Negativa de Débitos tributários mobiliários expedidos pela Secretaria Municipal das Finanças do Município de São Paulo, ainda que a empresa tenha sede em outro Município ou Declaração, firmada por seu representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados à prestação licitada. (Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários deste Município). 

13.5.5. 
Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), conforme Portaria SF 63/2006, no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do instrumento contratual.
13.5.6. 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

13.5.7.  Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), expedida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, expedida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
13.6. 
Ficam fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da detentora, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.

13.7. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DO FORO

14.1. Elegem as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

E por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, após terem lido o mesmo.
São Paulo,         de                                  de 2012.

_____________________________________________

PREFEITURA

LUIZ RICARDO SANTORO
SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

SIURB
_____________________________________________

CONTRATADA



COMAVI COMÉRCIO DE MÁQUINAS E VISUAIS LTDA

Sócio-Gerente 



Gianfranco Privitera




RG nº 27.668.669-X
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